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Estado do Espírito Santo

JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente e demais vereadores:

Encaminho em anexo, o Projeto de Lei n° 041/2014, que versa sobre
a Instituição da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica NFS-e e Declaração
Eletrônica Mensal do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza para as
instituições financeiras integrantes do Sistema Financeiro Nacional, nos
termos da Lei 4.595/64, a ser realizada por meio do software de Declaração
Mensal de Serviços Bancários.

A busca pela integração e modernização da Administração
Tributária relaciona-se à forma federativa adotada pelo estado brasileiro.
Neste contexto, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são
dotados de autonomia política, administrativa e financeira, estando suas
atribuições, limitações e competências previstas na Constituição Federal, que
concede a cada esfera de governo a competência de instituir e administrar os
respectivos tributos.

A integração e cooperação entre administrações tributárias têm sido
temas muito debatidos em países federativos, especialmente naqueles que,
como o Brasil, possuem forte grau de descentralização fiscal. Nesses países, a
autonomia tributária tem gerado, tradicionalmente, multiplicidade de rotinas
de trabalho, burocracia, baixo grau de troca de informações e falta de
compatibilidade entre os dados econômico-fiscais dos contribuintes. Para os
cidadãos, o Estado mostra-se multifacetado, ineficiente e moroso. Para o
governo, o controle apresenta-se dificil porque falta a visão integrada das
ações dos contribuintes. Para o País, o custo público e privado do
cumprimento das obrigações tributárias toma-se alto, criando um claro
empecilho ao investimento e geração de empregos.

Com o advento da sociedade da informação os agentes econômicos
aumentaram a sua mobilidade, exercendo ações em todo o território nacional e
deixando de estar restritos ao conceito de jurisdição territorial. Em
decorrência, é comum que empresas sejam contribuintes, simultaneamente, de
diversos govemos, em nível federal, estadual ou municipal. A conseqüência
direta deste modelo é que os bons contribuintes acabam penalizados pela
burocracia, pois têm que lidar com procedimentos e normas diversos em cada
unidade da federação ou município. g ̂

^  l
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As administrações tributárias enfrentam o grande desafio de adaptarem-se aos
processos de globalização e de digitalização do comércio e das transações
entre contribuintes.

No que tange aos contribuintes, há a necessidade de alocar recursos
humanos e materiais vultosos para o registro, contabilidade, armazenamento,
auditoria interna e prestação de informações às diferentes esferas de governo
que, no cumprimento das suas atribuições legais, as demandam, usualmente
por intermédio de declarações e outras obrigações acessórias.
Indubitavelmente, o custo inerente ao grande volume de documentos em papel
que circulam e são armazenados, tanto pela administração tributária como
pelos contribuintes, é substancialmente elevado.

Portanto, a integração e compartilhamento de informações têm o
objetivo de racionalizar e modernizar a administração tributária brasileira,
reduzindo custos e entraves burocráticos, facilitando o cumprimento das
obrigações tributárias e o pagamento de impostos e contribuições, além de
fortalecer o controle e a fiscalização por meio de intercâmbio de informações
entre as administrações tributárias.

Para atender a estas necessidades, a Emenda Constitucional n° 42
introduziu o inciso XXII ao art. 37 da Constituição Federal, que determina às
administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios a atuar de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de
cadastros e de informações fiscais.

De modo geral, o projeto justifica-se pela necessidade de
investimento público voltado para a redução da burocracia do comércio e dos
entraves administrativos enfrentados pelos empresários do País, exigindo a
modernização das administrações tributária nas três esferas de governo.

A Nota Fiscal Eletrônica é um documento fiscal de existência

apenas digital, emitido e armazenado eletronicamente, com o intuito de
documentar, para fins fiscais, uma operação de circulação de mercadorias ou
uma prestação serviços, ocorrida entre as partes, e cuja validade jurídica é
garantida pela assinatura digital do emissor (garantia de autoria e de
integridade) e pela recepção, pela Fazenda, do documento eletrônico, antes da
ocorrência da circulação ou saída da mercadoria.
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A implantação de um documento fiscal eletrônico, padronizado,
para substituir a sistemática atual de emissão de documento fiscal em papel,
que acoberta as operações com mercadorias entre empresas (modelo 1 e 1-A).

O Projeto NF-e instituirá mudanças significativas no processo de
emissão e gestão das informações fiscais, trazendo grandes benefícios para os
contribuintes, para a sociedade e para as administrações tributárias:

Benefícios para o Contribuinte Vendedor (Emissor da NF-e)
Redução de custos de impressão;
Redução de custos de aquisição de papel;
Redução de custos de envio do documento fiscal;
Redução de custos de armazenagem de documentos fiscais;
Simplificação de obrigações acessórias, como dispensa de AIDF;
Redução de tempo de parada de caminhões em Postos Fiscais de

Fronteira;
Incentivo a uso de relacionamentos eletrônicos com clientes (B2B);

Benefícios para o Contribuinte Comprador (Receptor da NF-e)
Eliminação de digitação de notas fiscais na recepção de mercadorias;
Planejamento de logística de entrega pela recepção antecipada da

informação da NF-e;
Redução de erros de escrituração devido a erros de digitação de notas

fiscais;
Incentivo a uso de relacionamentos eletrônicos com fornecedores

(B2B);

Benefícios para a Sociedade
Redução do consumo de papel, com impacto em termos ecológicos;
Incentivo ao comércio eletrônico e ao uso de novas tecnologias;
Padronização dos relacionamentos eletrônicos entre empresas;
Surgimento de oportunidades de negócios e empregos na prestação de

serviços ligados a Nota Fiscal Eletrônica.

Benefícios para as Administrações Tributárias
Aumento na confiabilidade da Nota Fiscal;
Melhoria no processo de controle fiscal, possibilitando um melhor

intercâmbio e compartilhamento de informações entre os fiscos;
Redução de custos no processo de controle das notas fiscais capturadas

pela fiscalização de mercadorias em trânsito;
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Diminuição da sonegação e aumento da arrecadação;
Suporte aos projetos de escrituração eletrônica contábil e fiscal da

Secretaria da RFB (Sistema Público de Escrituração Digital - SPED).

FLS

A

Pelo exposto, é que mais uma vez conto com a colaboração dos
Nobres Edis, na aprovação do presente Projeto de Lei com a máxima urgência
possível.

Atenciosamente

C/V(G es

o

VERA LUyA COSTA
Prefeita Municipal
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PROJETO DE LEI N° 041/2014

/^.PROVADO I^A/OTAÇÃO institui a Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica NFS-e e Declaração Eletrônica— ^ Mensal do Imposto Sobre Serviços de

sAmara m bÍíISUA^I Qualquer Natureza para as instituições
financeiras integrantes do Sistema
Financeiro Nacional, nos termos da Lei

APROVADO 2® VOTAÇAO 4.595/64, a ser realizada por meio do
m ■ íJ^ / ^ ̂  software de Declaração Mensal de

^  Serviços Bancários e dá outras

cAmafÍmu»a^g7:5íçu1 providências.

A Prefeita Municipal de Guaçuí, Estado do Espírito Santo, no uso de
suas atribuições legais, submete à apreciação do Plenário da Câmara
Municipal de Guaçuí, o seguinte Projeto de Lei:

CAPÍTULO ÚNICO
SEÇÃO I
Subseção I

Disposições Preliminares

Art. 1® - Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica -
NFS-e, documento fiscal de existência exclusivamente digital,
emitido e armazenado eletronicamente via Internet pelo Sistema
denominado Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, do Município de Guaçuí,
com o objetivo de registrar as operações de prestação de serviços,
com autorização de uso fornecida pela Secretaria Municipal de
Finanças e fica instituída também a Declaração Mensal de Serviços
Bancários de uso obrigatório pelas instituições financeiras integrantes do
Sistema Financeiro Nacional, nos termos da Lei 4.595/64, a ser realizada
por meio do software.

Parágrafo Único - Compete a Secretaria Municipal de Finanças
autorizar a emissão e renovação do uso da Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica - NFS-e.

Subseção II
Do Conteúdo dos Dados da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica

CMg es
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Art. 2® - Na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e constarão
os seguintes dados:

I - brasão e nome do Município;

II - número seqüencial;

III - código de verificação de autenticidade;

rv - data e hora da emissão;

V - identificação do prestador de serviços, com:

a) nome ou razão social;

b) nome fantasia do Contribuinte;

c) endereço;

d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

e) inscrição municipal.

VI - identificação do tomador dos serviços, com:

a) nome ou razão social;

b) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

c) inscrição municipal, quando sediado no Município.

VII - discriminação do serviço;

VIII - valor total da NFS-e;

IX - enquadramento do serviço prestado na lista de serviços;

X - valor total das deduções da base de cálculo, conforme previsto
em legislação específica;

XI - valor da base de cálculo;

XII - alíquota do ISSQN;
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XIII - valor do ISSQN;

XrV - indicação de retenção do ISSQN na fonte, quando for o caso;

XV - indicação de outras retenções, quando for o caso.

Subseção III
Da Adesão ao Sistema de Emissão da Nota Fiscal de Serviços

Eletrônica - NFS-e

Art. 3° - A utilização da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-
e deverá ser requerida pelo Contribuinte a Secretaria Municipal de
Finanças do Município, nos termos e prazos estabelecidos em
regulamento.

§ 1° - A Secretaria Municipal de Finanças, por meio de Portaria,
determinará a ordem das atividades obrigadas a ingressar no
sistema de emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e.

§ 2° - A autorização e o acesso ã emissão da Nota Fiscal de
Serviços Eletrônica - NFS-e está condicionada a apresentação das
notas fiscais emitidas por outro regime, com devolução das notas
não utilizadas para o devido cancelamento e conseqüente
inutilização pelo fisco municipal.

§ 3° - Os Contribuintes autorizados a emitirem Notas Fiscais
Conjuntas de registro de operações de prestação de Serviços e de
operações de vendas de mercadorias para aderir à utilização da
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, só poderão fazê-lo após
desistência do regime de emissão conjunta observado o disposto
no parágrafo segundo deste artigo.

Subseção IV
Da Emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica

Art. 4® - A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e será emitida
pelo Contribuinte, devidamente registrado no cadastro municipal
no endereço eletrônico do Município de Guaçuí.

§ 1° - A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e emitida, deverá
ser impressa em via única e ser entregue ao tomador de serviços,
salvo se for enviada por e-mail ou outro meio eletrônico ao tomador
de serviços.

§ 2° - A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e não será
emitida por Contribuintes com situação cadastral suspensa.
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§ 3° - O emitente e o destinatário deverão manter a NFS-e em
arquivo digital, sob sua guarda e responsabilidade, pelo prazo
estabelecido na legislação tributária, mesmo que fora da empresa,
e, a NFS-e poderá também a critério do Município ficar disponíveis
para consulta em seu site oficial, pelo prazo de 05 (cinco) anos.

§ 4° - A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e poderá ser
emitida com data retroativa de no máximo 10 (dez) dias.

Subseção V
Do Cancelamento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-

e

Art. 5® - A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e poderá ser
cancelada no próprio aplicativo, no prazo máximo de 10 (dias)
dias, contados da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica,
desde que, não tenha ocorrido o pagamento do Imposto.

§ 1° - Apôs o pagamento o cancelamento sô se dará mediante
requerimento a Secretaria Municipal de Finanças no prazo
máximo de 30 (trinta) dias.

§ 2° - O procedimento administrativo para solicitação de
cancelamento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e deverá
conter os seguintes documentos:

I  - requerimento dirigido ã autoridade fiscal competente,
descrevendo o motivo do cancelamento;

\

II - termo de cancelamento;

III - declaração do tomador do serviço, em papel timbrado,
carimbado e assinado ratificando o cancelamento do documento

fiscal ou o seu não recebimento;

rv - comprovante de recolhimento do imposto, nas situações em
que tenha ocorrido pagamento do imposto.

§ 3° - O valor do ISSQN compensado em virtude do cancelamento
da Nota Fiscal de Serviço Eletrônica - NFS-e ficará sujeito a
posterior homologação pelo fisco e, se for o caso, acarretará
imposição de penalidades.

§ 4° - Ficará disponível no aplicativo de emissão de nota fiscal, o
relatório de cancelamento de NFS-e, que constará o número das
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notas fiscais canceladas por período.

Art. 6® - A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e que for
cancelada aparecerá com a chancela de "cancelada" tanto para o
prestador quanto para o tomador de Serviços que consultar o
documento no aplicativo da NFS-e.

Subseção VI
Do Uso da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e

Art. 7® - A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e destina-se
exclusivamente ao registro de operações de prestação de Serviços,
não sendo possível sua utilização em conjunto com a de registro
de operações mercantis subordinadas à legislação Estadual.

§ 1° - A autorização para a emissão da Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica - NFS-e deverá ser solicitada por meio eletrônico ou
administrativo, pelo Contribuinte.

§ 2° - O Contribuinte que exerça atividades conjuntas de
prestação de serviços e venda mercantil e deseje optar em emitir a
Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, deverá requerer o seu
ingresso ao regime de emissão eletrônica da nota fiscal de Serviços
e desistindo do regime conjunto, observado o disposto no
parágrafo segundo do artigo 3° desta Lei.

Subseção VII
Da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e Avulsa

Art. 8® - Considera-se Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e
Avulsa o documento que será emitido apenas por meio eletrônico e
solicitada pelo próprio Contribuinte, a Divisão de Tributação e
Receitas.

§ 1° - A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e Avulsa,
somente será concedida, atendidas as determinações contidas na
legislação específica vigente, aos Contribuintes que a solicitarem
mediante prévia análise da Secretaria Municipal de Finanças.

§ 2° - A Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e Avulsa somente
será gerada e emitida apôs a comprovação do pagamento do
imposto correspondente.

Subseção VIII
Do Recibo Provisório de Serviços - RFS
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Art. 9® - O Recibo Provisório de Serviços - RPS é documento de
emissão autorizada pela Secretaria Municipal de Finanças, a ser
utilizado por Contribuintes inscritos no cadastro municipal, no
eventual impedimento da emissão da NFS-e, devendo ser
substituído pela respectiva Nota Fiscal de Serviços Eletrônica -
NFS-e no prazo máximo de até 10 (dez) dias.

Parágrafo Único - A substituição prevista no caput deste artigo
poderá ser realizada por lote ou individualmente via sistema
eletrônico, a ser regulamentado por Decreto.

Subseção IX
Da Responsabilidade Tributária pela Retenção do ISSQN

Art. 10 - A retenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza pelos Tomadores de Serviços conforme disposto na
legislação específica vigente, se fará por meio do módulo de
substituição tributária disponível no aplicativo da NFS-e.

Parágrafo Único - Quando o Contribuinte do ISSQN for optante do
Simples Nacional a retenção do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza pelos Tomadores de Serviços também se fará
por meio do módulo de substituição tributária disponível no
aplicativo da NFS-e.

Subseção X
Documento Auxiliar de Prestação de Serviços - DAPS

Art. 11 - O Documento Auxiliar de Prestação de Serviços - DAPS
é um documento de existência exclusivamente digital, emitido e
armazenado eletronicamente, com a finalidade de registrar as
operações de prestação de serviços de prestadores de serviços não
estabelecidos no Município de Guaçuí e sujeitos a retenção do
ISSQN na fonte.
Art. 12 - O Documento que trata o artigo anterior será
regulamentado por Decreto do Poder Executivo.

SEÇÃO II
Subseção I

Declaração Eletrônica das Instituições Financeiras

Art. 13 - Fica instituída a Declaração Mensal de Serviços Bancários de
uso obrigatório pelas instituições financeiras integrantes do Sistema
Financeiro Nacional, nos termos da Lei 4.595/64, a ser realizada por meio
do software.
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Art. 14 - As Instituições Financeiras, integrantes do Sistema Financeiro
Nacional, nos termos da Lei 4.595/64, ficam obrigadas a preencher a
Declaração Mensal de Serviços Bancários, nos termos do regulamento
expedido pela Secretaria Municipal de Finanças.

Parágrafo Único - Para os fins deste artigo, e nos termos do artigo 4° da
Lei Complementar Federal n° 116/2003, as informações e dados serão
prestadas pelo Administrador da Agência Bancária ou por quem a
respectiva Instituição Financeira designar formalmente, mediante prévia
ciência ã Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 15 - A Declaração Mensal de Serviços Bancários consiste na
escrituração eletrônica dos serviços prestados e tomados pelas instituições
financeiras.

§r - As receitas de prestação de serviços deverão ser escrituradas na
referida declaração, observadas as contas e a estrutura prevista nas
Normas Básicas do Plano de Contas instituído pelo Banco Central do
Brasil.

§2® - A declaração prevista no caput deste artigo será gerada
eletronicamente pelo programa de informática, que será disponibilizado
pela Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 16 - Cada estabelecimento financeiro ê obrigado a encaminhar à
Secretaria Municipal de Finanças a Declaração Mensal de Serviços
Bancários, até 10° (décimo) dia do mês subsequente ao da ocorrência do
fato gerador do imposto.

§1® - A entrega da declaração ã Secretaria Municipal de Finanças dar-se-ã
por transmissão via Internet.

§2® - A Declaração Mensal deverá ser entregue mesmo quando o
declarante não apresente movimento tributável no período ou esteja
inativo.

§3® - Ao receber a declaração, a Secretaria Municipal de Finanças emitirá
recibo de entrega dos dados e informações recebidos.

§4® - Constará no recibo de entrega, se for o caso, a omissão de dados
relacionados a qualquer dos estabelecimentos da instituição financeira
situados no Município.

Praça João Acacinho, 01 - CEP.: 29.560-000 - Tel.: (28) 3553-1493 - Guaçuí - ES



C/Wg es
plsPREFEITURA MUNICIPAL DE GUAÇUI

CNPJ no 27.174.135/0001-20
Estado do Espírito Santo

§5° - A critério da Gerência de Fiscalização Tributária poderão ser
rejeitadas as Declarações que contenham inconsistências relativas à
Inscrição Municipal e ao CNPJ de qualquer dos estabelecimentos da
Instituição Financeira, ou ainda, inconsistências relativas ã forma de
escrituração. Após a ciência da rejeição a Instituição Financeira terá 10
(dez) dias para apresentar a declaração retificadora.

§6" - O recibo de entrega emitido pelo Fisco não implicará na validação do
conteúdo dos dados constantes da Declaração Mensal preenchida pelo
Contribuinte.

§7° - As Declarações e os respectivos Recibos de Entrega deverão ser
conservados pelo Contribuinte, em meio físico ou eletrônico, durante o
período decadencial previsto na Lei n° 5.172/56 - Código Tributário
Nacional.

SEÇÃO III
Subseção Única
Das Penalidades

Art. 17 - Ao Contribuinte que não cumprir o disposto nesta Lei
Complementar será imposta multa equivalente a:

I - Multa de 70 (setenta) UFG (Unidade Fiscal de Guaçui) por Nota
Fiscal Eletrônica - NFS-e cancelada sem motivação ou em
desacordo com o artigo 5° desta Lei, sem prejuízos as demais
penalidades previstas no Código Tributário Municipal e suas
alterações;

II - Multa de 300 (trezentos) UFG por falta de autorização
estabelecida no § 1° do artigo 7° desta Lei, sem prejuízos das
demais penalidades previstas no Código Tributário Municipal;

III - Multa de 70 (setenta) UFG por Recibo Provisório de Serviços -
RPS, emitidos e não substituídos no prazo previsto no artigo 9°
desta Lei, sem prejuízos as demais penalidades previstas no
Código Tributário Municipal;

IV - Multa de 230 (duzentos e trinta) UFG por pagamento efetuado
sem apresentação do DAPS emitido pela prestadora de serviço,
conforme disposto no artigo 11 desta Lei, sem prejuízo das demais
penalidades previstas no Código Tributário Municipal;

V - Multa de 4.450 (quatro mil quatrocentos e cinqüenta) UFG, por
mês de competência pelo não cumprimento das obrigações prevista na

Praça João Acacinho, 01 - CEP.: 29.560-000 - Tel.: (28) 3553-1493 - Guaçui - ES
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seção II desta Lei, bem como o cumprimento com incorreções ou omissões,
sem prejuízo das sanções administrativas, civis, penais e de autorização
de funcionamento do estabelecimento bancário, sem prejuízo das
demais penalidades previstas na Legislação Vigente. Em caso de
reincidência a multa será aplicada em dobro.

Art. 18 - Consiste reincidência o não preenchimento da declaração ou
preenchimento da declaração com inconsistências, por mais de um mês de
competência, independentemente de consecutivos ou não.

SEÇÃO IV
Disposições Gerais

Art. 19 - Compete a Secretaria Municipal de Finanças baixar os
atos normativos visando à operacionalização da presente Lei.

Art. 20 - Sempre que necessário o executivo regulamentará a
presente Lei.

Art. 21 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, após
regulamentada pelo Poder Executivo, que fixará os prazos de sua
aplicação, revogando-se as disposições em contrário.

Guaçuí - ES, 03 de novembro de 2014.

Verf
Prefeiti

na Costa

£L Munich_  _unicipal
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Cânmra MunirípàícCè Çtiàçkn
[  , Es^dõ do Espírito Saritò ^

Projeto de Lei ii°/041/2014 -/Mnstitu^ Nota Fíecaí
dé Serviços Eletrônica" NFS-e J O Deçlaraçãü(

■  T,

FLS: .

•  •< .

Qualquer Natureza para ás instituições
finanGeiràs integrantes do Sistema Finánceiro
Nacionáí, nòS termos da Lei 4.595/64^ a s^r
reáiizada pòr/ m®iP do Software dé Declaração
Mensal dè Serviços Bancários e dá bütras
|iròvidencias'''I■ ^ -

RH:

Autuação na .. óecrèjaria da, - Câmara
Municipal de Guaçuí, 'ÉS, na-data dê' /
'04/1iy2014/-'---v;'

• Nesta data faço remessa:destes autós ao

Güáçuí, ES> Apôé o páfecer- do^ douto
Procurador dê-se vista âs: Comissões
Permanentes Çòiti competência específica
nos áutos - alínea b, do indsò II, do artigo
3Í9 do Regirnêntó. , Interno; da Çâmára
Municipal de,Guaçuí, ES '

. 1

Sala das Sessões, 04 de noverribro d&.

Wagner Duffr^èp Souza
Presidente da CMG

-■Ví



Câmara Municipal de Gúaçúí
■  , Estado do-Espírito. Santo ' , .

ESCMG

/oFLo

PARECER DO PROCURADOR jURÍDICO

Projeto de Lei n- 041/2014. - Institui a Nota Fiscal de

Serviços Eletrônica NFS-e e Declaração: Eletrônica Mensal

do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza para as

instituições financeira integrantes da Sistema Financeiro
Nacional, nos ter da Lei 4.595/64, a ser realizada pol meio
do software de Declaração Mensal dé Serviços Bancários e ■

dá outras providências. ' ' /

Autoria: Execútivo Municipal.

Senhor Presidente:

A Eménda Constitucional n- 42/2003, introduziu o inciso XXII ao artigo 37 da Constituição

Federal, determinando às administrações tributárias da União, dos Estados, do. Distrito Federal e dos

Municípios a atuar de. forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de
informações fiscais. • , ^ •>

Pára atender a essa disposição, foi-realizado, em julho de 2004, em Salvador, o I ÉNAT -
Encontro Nacional de Administradores Tributários, reunindo o Secretário da Receita Federal, os

Secretários de Fazenda dos Estados è Distrito Federal e representantes das Secretarias de Finanças

dos municípios dás capitais. O encontro teve cohio objetivo .buscar soluções conjuntas nas três

esferas de Governo que promovessem maior integração administrativa, padronização e.-melhor

(qualidade das informações; raçionalizàção de custos e da carga de trabalho operacional no
atendimento; maior eficácia da fiscalização; maior possibilidade de realização de ações fiscais
coordenadas; maior possibilidade de, intercâmbio de informações fiscais entre ás diversas esferas

governamentais; cruzamento^ de informações em larga , escala com, dados paçironizádos, e

uniformização de procedimentos..

Desses entendimentos e . dos . que. se seguirani, foi criada a Nota-Fiscál Eletrônica e

estabelecidos procedimento para a sua implantação grádátiva/Nota Fiscal Eletrônica é o documento
emitido e armazenado eletronicamente,' de exisf^cia apenas digital, com o irituíto .de documentar ̂
operações, cuja validade jurídica é garantida pela assinatura digital do erriitente e autorização de üsp
p,ela administração tributária da unidade federada do contribuinte.

.. . Alguns municípios já possuem modelo próprio de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, de uso
restrito aos prestadores/4^ serviço, do Município que estão sujeitos ao ISSQN. Pai"a que haja a
possibilidade de emissão de Nota Fiscal Serviços Eletrônica - NFS-e no -Município, faz-s
necessário a previsão por lei municipal. , ■ \ ■ '

.P arecer dofP r o curad or 'clá G ârhaf a M unlc tp ál - dç- Guâ ç u í -B S .
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r  Q MunÍGÍpal de Gioa^ul
»  . . > . - , ; ; . . ^Estado dò ÈspíntQ Santo V . f/ V ''

^A,NFS-e,éj;portajntó; mn ínst^mlènto da administração fiscalr _ r ..

Assini, já não era sem tèrnpò ,aí matéria,;qüe niereée ò Frojeto de Lei-.n- p4l/20t4' a - ^
ida as normas regimentais- .

V-

i  '

/ . .

É oíparecer, s.m.j.
" . 1 - ■

\/\h

,  -;■>

í  ̂ z z

.  , Guáçuí-ES., 06 de novembro de,2014.'
• y'-
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MARCO ANtONiO
^  l' '

Procuradorlda C
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Parecer do Procurador da Câmara Municipal d.e Guaçuí-ES
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Câmará Municipal dé Guaçui
. . • ; Estado do Espírifo Santo . . r-. .

^ - ■ : - ■ ^ ■ 'i- • ■ ' - V,/

CMG ES

FLS

/-

PARECER DA COMISSÃO DÉ ÍUSTICA E REDAÇÃO FINAL

■  )•

PROJETO DE LEI 041/2014 - "Institui a Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica NFS-e e Declaração Eletrônica mensal do Imposto Sobrej
Serviços de Qualquer Natureza para i as mstitüições financeiras
integraíites do sistema Financeiro Nacional, nos termos dá Lei
4.595/64, a ser realizada por meio do software de Declaração iMensàl
de Serviços Bancários e dá outras providências". V .

Exmo. Sr. Presidente:

Nós,5 In, fine assinados, rpembros dá Comissão, de Justiça e Redação Final' da
Câmará, Municipal de Guaçui, somos pela TÈAMITA CÃO^ORMÀL d o Projeto
de Lei n-. 041/2014, de autoria do Executivo .Municipal, dè acordoí com p
Parecer dó Assessor Jurídico desta Casa de Leis. ;

Sala das Sessões; Dr. Francisco Lacerda de Aguiar.

Guaçuí-ES, 12 dè novembro de 2014. ,

CARLOS LOMEU DE OLIVEIRA,

PAULO HENRIQUE COUZIROSA

i
- Relator

Presidènte -

SEBASTIÃO JOSÉ PEREIRA SOBRINHO
embro - 1  ■

Praça Jbãb Acacinho, 02,1° Andar - Guaçuí-ES - CEP 29560-000 - Telefax.(28) 3553 1540



Câmara Municipal de Guaçuí
•  ' \ ' - ' . ■' Estado do Espírito'Sdnto ,

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO. EDUCÁÇAQ.
SAÚDE. AGRICULTURA. MEIO AMBIENTE E DE DEFESA DO

CIDADÃO.

CMG o

S

Projeto de Lei nfi'*041/2014 Institui a Nota
Fiscal de Semços Eletrônica NFS-e e Declaração
Eletrônica Mensal do Imposto Sobre Serviços de
Qualquer natureza, para as instítuiçõès
financeiras integrantes do Sistema Financeiro
Nacional, nos terriiós da Lei 4.595/64, a ser
realizada por meio do software de Declaração
Mensal .de Serviços Bancários e dá, outras
providências, Autoria: Executivo Municipal.

Exmo. Senhor Presidente:

Nós, 'zn //zze assinados, membros , da COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO, EDUCAÇÃO, SAÚDE, AGRICULTURA; MElO AMBIENTE E DE
DEFESA, DO CIDADÃO'DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÇUÍ, somos pela
APROVAÇÃO do Projeto de Lei na 04Ò/2014, Institui a Nota Fiscál de
Serviços Eletrônica NFS-e e Declaração Eletrônica Mensal do Imposto
Sobre Serviços de Qualquer natureza para as instituições financeiras
integrantès do Sistema Financeiro Nacional, nos termos da Lei
4.595/64, a ser realizada por meio do software de Declaração Mensal
de Serviços Bancários e dá oiitras providências, de acordo com o Parecer
do Procurador Jurídiçoie da Comissão de Justiça e Redação Final.

Sala das Sessões; "Dr. Francisco Lacerda de Aguiar".

Güaçuí-ES., 17 de novembro de 2014. /

RUBENS MARCELINO DE SOUZA

EDIELSON DE SOUZA RODRIGUES

SANDRA ELIENI DO NASCIMENTO MACHADO

.r

- Relator -

Presidente

w

\  .

\ - Membro

■ ■ Praça João Acacinho, 02, rAnddr - Guaçuí-ES - CEP 2956,OWO Telêfax'(28) 3553 1540


